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PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  cível  –
Ação  de  cobrança  –  Cumprimento  de
sentença  –  Embargos  à  execução  –
“Quantum  debeatur”  – Alegação  de
excesso  – Ausência de indicação do valor
que  entende  correto  –  Ausência  de
memória de cálculo – Apresentação com a
inicial  – Necessidade – Art. 739-A, § 5º do
CPC  – Jurisprudência  do  STJ  –
Inteligência  do  artigo  557,  §1º-A,  CPC  –
Provimento monocrático.

– Nos termos do art.  739-A, parágrafo 5º,
do CPC, "quando o excesso de execução for
fundamento dos embargos, o embargante deve-
rá declarar na petição inicial o valor que enten-
de correto,  apresentando memória do cálculo,
sob pena de rejeição liminar dos embargos ou
de não conhecimento desse fundamento".

– Tendo o embargante, em sua petição ini-
cial, deixado de indicar o valor que entende
correto e também deixado de apresentar a
respectiva memória de cálculo,  com o de-
monstrativo do alegado excesso, para viabi-
lizar a comparação com a planilha apresen-
tada pela exequente/apelante, os embargos
à execução devem ser rejeitados, devendo
a sentença objurgada ser cassada, porque
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conheceu do fundamento de excesso, mes-
mo estando ausentes os requisitos previs-
tos no art. 739-A, § 5º, do CPC.

– Se a decisão recorrida estiver em mani-
festo  confronto com súmula ou com juris-
prudência dominante do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator
poderá dar provimento ao recurso (art. 557,
§ 1º, do CPC).

Vistos etc.

Trata-se  apelação  cível  interposta  por
MARIA  MÔNICA  PEREIRA  DA  SILVA,  em  face  do  MUNICÍPIO  DE
MONTEIRO,  irresignada com a sentença de fls.  29/30 que,  nos autos dos
embargos à execução, opostos pela edilidade, julgou parcialmente procedente
a ação, para retirar o excesso de execução  dos cálculos apresentados pela
parte exequente, ora apelante.

Em  suas  razões  recursais,  a  recorrente
aduz, preliminarmente,  que, tendo o embargante/apelado deixado de indicar,
em sua peça exordial, o valor que entende devido e a memória de cálculos, os
embargos não  merecem conhecimento, devendo ser rejeitados sem análise
de mérito.

Subsidiariamente,  defende a correção nos
cálculos por ela elaborados na ação de execução.

Ao final, pugna pelo provimento do apelo.

Nas contrarrazões de fls. 40/43, o apelado
pugna pela manutenção total da sentença vergastada.

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Códi-
go de Processo Civil.

É, no essencial, o relatório.

DECIDO:

“Ab  initio”,  conheço  do  recurso,  porque
próprio,  tempestivo  e  preparado,  tendo  sido  atendidos  os  demais
pressupostos de admissibilidade. 
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Cumpre  registrar  que  a  Lei  9.756/98
introduziu no sistema processual civil brasileiro o dispositivo constante no §1º-
A do artigo 557, que assim preceitua: 

“Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
Supremo Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior, o
relator poderá dar provimento ao recurso.” 

A  citada  norma  consagra  a  hipótese  de
imediato provimento ao recurso quando a decisão vergastada encontra-se em
manifesto  confronto  com súmula  ou entendimento  dominante  dos tribunais
superiores.

Assim,  é  autorizado,  em  casos
excepcionais,  aos relatores  dos tribunais  civis  do país  dar  provimento aos
recursos  diante  de  casos  onde  se  vislumbre  incompatibilidade  da  decisão
recorrida  com  súmula,  ou  com  entendimento  dominante  dos  Tribunais
Superiores. 

Neste sentido, tal preceito se justifica para
reformar  as  sentenças  contrárias  ao  entendimento  pacificado  do  Superior
Tribunal de Justiça, como é a hipótese em apreço. 

Ao  analisar  o  encarte  processual,  vê-se
que, nos termos do artigo 739-A, §5º do CPC, os embargos à execução opos-
tos pelo município apelado, e fundado em excesso de execução, merecem re-
jeição,  ou seja, o fundamento de excesso de execução não poderia ser co-
nhecido nestes embargos, como fez o magistrado primevo, estando a senten-
ça hostilizada incompatível com a legislação processualista e com a jurispru-
dência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Para melhor compreensão acerca da maté-
ria, mister recordar a previsão do artigo 739-A, §5º, do Digesto Processual Ci-
vil, veja-se:

Art. 739-A.  Os embargos do executado não terão efeito
suspensivo

(...)

§ 5o  Quando o excesso de execução for fundamento dos
embargos, o embargante deverá declarar na petição ini-
cial o valor que entende correto, apresentando memória
do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos
ou de não conhecimento desse fundamento. (grifei).

No caso em apreço, na petição inicial dos
embargos à execução (fls. 02/07), não houve impugnação específica dos va-
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lores que haviam sido apresentados para execução, o que caracteriza insur-
reição genérica, inadmissível para o confronto de possíveis erros, o que gera,
irremediavelmente, a rejeição dos embargos do devedor.

Perfilha este  entendimento o Superior  Tri-
bunal de Justiça que, inclusive, em caso análogo, assentou ser inadmissível
oportunizar o embargante emendar a inicial, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊN-
CIA.  PROCESSO EXECUTIVO.  EMBARGOS.  EXCES-
SO  DE  EXECUÇÃO.  VALOR  CORRETO.  MEMÓRIA
DE CÁLCULO. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. REJEIÇÃO
DOS  EMBARGOS  OU  NÃO  CONHECIMENTO  DO
FUNDAMENTO.  EMENDA  DA  INICIAL.  INVIABILI-
DADE.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  CONHECI-
DOS E DESPROVIDOS. 1. Fundados os embargos em
excesso de execução, a parte embargante deve indicar,
na petição inicial, o valor que entende correto, apresen-
tando memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar
dos  embargos  ou  de  não  conhecimento  desse  funda-
mento (art. 739-A, § 5º, do CPC). 2. Com a edição da
Lei n. 11.382, de 6/12/2006, norma congruente com a Lei
n. 11.232/2005 - por exemplo, art. 475-L, § 2º, do CPC -,
introduziu-se  nova  sistemática  do  processo  satisfativo,
estando entre as importantes mudanças a reformulação
dos embargos à execução para inibir, no seu nascedou-
ro, defesas manifestamente infundadas e procrastinatóri-
as. 3. A explícita e peremptória prescrição (art. 739-A, §
5º, do CPC) de não se conhecer do fundamento ou de
rejeitar liminarmente os embargos à execução firmados
em genéricas  impugnações  de  excesso  de  execução -
sem apontar motivadamente, mediante memória de cál-
culo, o valor que se estima correto - não pode submeter-
se à determinação de emenda da inicial,  sob pena de
mitigar e, até mesmo, de elidir o propósito maior de ce-
leridade e efetividade do processo executivo. 4. Embar-
gos  de  divergência  conhecidos  e  desprovidos.  (STJ  -
EREsp:  1267631  RJ  2012/0111352-4,  Data  de  Julga-
mento: 19/06/2013,  CE -  CORTE ESPECIAL, Data de
Publicação: DJe 01/07/2013). (grifei)

Em caso semelhante ao destes autos, onde
o embargante não apresentou memória de cálculo para comprovar o valor que
estima correto, o STJ assim decidiu:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECU-
TIVO EXTRAJUDICIAL.  CÉDULA DE CRÉDITO RU-
RAL  PIGNORATÍCIA.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.
ALEGAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSI-
VAS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  NECESSIDADE
DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO INICIAL DO VA-
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LOR QUE SE ENTENDE CORRETO E APRESEN-
TAÇÃO  DA  CORRESPONDENTE  MEMÓRIA  DO
CÁLCULO.  ÔNUS  LEGAL  IMPOSTO  AO  DEVE-
DOR. ARTIGO ANALISADO: 739-A, § 5º, CPC. 1. Em-
bargos do devedor opostos em 16/09/2011, do qual foi
extraído o presente recurso especial, concluso ao Gabi-
nete em 20/02/2013. 2. Discute-se a dispensabilidade, em
sede  de  embargos  do  devedor  com pedido  de  revisão
contratual, da indicação do valor devido e apresentação
da respectiva memória do cálculo. 3. O pedido de revi-
são contratual, deduzido em sede de embargos do deve-
dor, tem natureza mista de matéria ampla de defesa (art.
745,  V,  CPC)  e  de  excesso  de  execução (at.  745,  III,
CPC),  com  preponderância,  entretanto,  desta  última,
dada sua inevitável repercussão no valor do débito. 4.
Assim, incumbe ao devedor declarar na petição inicial o
valor que entende correto e apresentar a respectiva me-
mória de cálculo,  por  imposição do  art.  739-A,  § 5º,
CPC. 5.  Divisão de responsabilidades entre as partes,
decorrente da tônica legislativa que pautou a reforma do
processo de execução, segundo a qual, de forma paritá-
ria,  equilibram-se  e  equanimemente  distribuem-se  os
ônus processuais entre credor e devedor. 6. Recurso es-
pecial conhecido em parte e, nesta parte, provido. (STJ -
REsp:  1365596 RS 2013/0042413-5,  Relator:  Ministra
NANCY ANDRIGHI,  Data de Julgamento: 10/09/2013,
T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
23/09/2013) (grifei).

Neste sentido, tendo o embargante, ora re-
corrido, em sua petição inicial, deixado de indicar o valor que entende correto
na execução do título judicial, e também deixado de apresentar  a respectiva
memória de cálculo, com o demonstrativo do alegado excesso, para viabilizar
a comparação com a  planilha  apresentada pela exequente/apelante, os em-
bargos à execução devem ser rejeitados, merecendo reforma a sentença ob-
jurgada, porque  conheceu do fundamento de excesso, mesmo estando au-
sentes os requisitos previstos no art. 739-A, § 5º, do CPC.

Por fim, apenas por amor ao debate, é de
se registrar que nada obsta que o juiz da execução, nos termos do disposto
no §3º do art. 475-B do CPC, possa se valer de contador judicial para dirimir
controvérsias,  evitando decisões injustas ou não abarcadas pelo título exe-
quendo. 

Por  todo  o  exposto,  estando  a  sentença
recorrida em confronto com a jurisprudência dominante do Egrégio Superior
Tribunal  de  Justiça,  amparado  no  art.  557,  §  1º-A  do  CPC,  DOU
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  ao  recurso,  para  cassar  a  r.  sentença  e
rejeitar  os  embargos  à  execução  opostos  sem  a  indicação  do  valor  que
entende devido e sem a apresentação da respectiva planilha de cálculos.
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Por fim, tendo a embargada sido intimada e
apresentado impugnação, condeno o município apelado nos honorários advo-
catícios fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais),  em atenção aos parâmetros
do art. 20 , § 4º , do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 25 de setembro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
                             Relator
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